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16 de Setembrode 19 82Sessão de	 ACORDÃO N° 101-73.624

Recurso n° - 85.845 - IRPJ - EX: de 1978

Recorrente - DELIBRA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MC)BILIARIOS .LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)	 -

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - Consideram,-

	

-se operacionais as despesas necessá--= 	i
rias "a" atividade da empresa, se comprova-
da a sua efetiva realização. Não são dedu
tiVeis as despesas declaradas como pagas
ou creditadas a tituló de comissões, boni

, ficações, gratificações ou sémelhante-s-,
quancl.o não for identificada a operação ou
a causa que lhes deram origem.

OMISSÃO DE RECEITA - As receitas não re-
gistradas na escrituração contábil da
empresa são consideradas receitas omiti-
das e, conseqüentemente, sujeitas â tri-
butação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DELIBRA - DISTRIBUIDORA DE TITULO E 	 VALORES

MOBILIARIOS LTDA.:	 .

	

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con 	 -
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO ax
ÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍ-

CERO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 84.845

ACÓRDÃO N.° : 101-73.624

RECORRENTE: DELIBRA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA.

RELATÓRIO

Com guarda de prazo legal, recorre a este Conselho

a pessoa jurídica DELIBRA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-

BILIARIOS LTDA, domiciliada na cidade de São Paulo (SP), da deci

são prolatada pelo Delegado da ReceitaFederal naquela cidade que

manteve o crédito tributário constituído através do Auto de Infra-

ção de fls. 58.

2. O lançamento refere-se ao exercício de 1978 e de

correu da apuração de despesas não comprovadas e de omissão de re-

ceita caracterizada pela falta de contabilização de comissões rece

bidas.

3. Formalizada a impugnação de fls. 76/81, o óontri-

buinte alegou ter sido vítima de operações fraudulentas praticadas

por seus auxiliares em conluio com terceiros desconhecidos. Teceu

considerações sobre validade e nulidade de "negócio jurídico"	 e
afirmou que se o negócio jurídico é nulo, logicamente não	 pode-
ria, por via de lógica conseqfiência, gerar os efeitos tributários

pretendidos pela fiscalização, principalmente porque não ocorreu

nem receita nem despesa. "Se alguém se beneficiou da fraude mani-

festa e já do conhecimento do Fisco e da autarquia disciplinadora

do mercado de capitais e das instituições que o compõem,	 será	 —
ele que deverá responder a ação fiscal, isto porque, o 	 benefl- "")/
cio artificiosamente procurado e por via fraudulenta o* ido, est-%7
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sim, resulta fatalmente em sonegação fiscal".

4. A autoridade julgadora singular assim fundamentou

sua Decisão de fls. 83/85:

"Considerando que as declarações de fls. 67 a 71,

foram devidamente examinadas pela fiscalização, que as rejei-

tou como prova a favor do contribuinte;

Considerando que a providência tomada junto à 16a

Vara Criminal (cópia do requerimento ãs fls. 72/75) no sentido de

se apurar os responsáveis pela aludidas operações fraudulentas,não

tem o condão de obstar a exigência do credito tributário constituí

do;

Considerando que a impugnante se limitou a alega

ções, sem juntar ao processo elementos probantes capazes de invali

dar o procedimento fiscal, conheço da impugnação apresentada para

julgar procedente a ação fiscal, determinando a manutenção do cré-

dito tributário impugnado."

5. Postulando a reforma do decisório de primeiro grau,

o contribuinte interpôs a este Colegiado o tempestivo recurso vo-

luntário de fls. 90/92, Lido na íntegra em Plenário, expendendo as

mesmas razões da peça impugnatória.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

	

A controvérsia destes autos prende-se aos 	 aspec

tos relacionados com despesas que não foram comprovada a efetiva=

lização e a omissão de receita caracterizada por comissões 	 rece

bidas sem os devidos registros contábeis, no exercício de 1978.
tgiill

•	 , 4,.
f 7/2

2



	

Processo n9 0880/008.723/81-00	 4.SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Acórdão n9 101-73.101-73.624

No que se refere 'às despesas sem comprovação da e-

fetiva realização, a recorrente não conseguiu demonstrar a legiti

midade dos registros contábeis desses dispêndios.

As pessoas jurídicas que apresentam declaração de

rendimentos com base no lucro real têm a obrigatoriedade de compro

var os registros contábeis mediante documentos que possuam elemen-

tos materiais capazes de demonstrar se os gastos atendem às con

dições de dedutibilidade de que trata a legislação do imposto de

renda, bem como comprovar a efetiva realização da despesa.

	

Assim, não comprovados adequadamente os 	 regis-

tros contábeis, implica na indedutibilidade das despesas contabili

zadas. As parcelas apuradas pela fiscalização, a título de comis

sOes pagas e não comprovadas a efetiva realização do serviço pres-

tado, são passíveis de tributação pelo imposto de renda.

A recorrente deduziu, como despesas operacionais ,

comiss8es pagas a empresas que estavam impedidas de operar no mer-

cado de capitais, conforme decisão do Banco Central do Brasil. A

lem disso, a interessada não conseguiu comprovar a efetiva contra-

-prestação do serviço, conforme informação da própria autuada às

fls. 25. Não são dedutivéis as despesas declaradas como pagas 	 ou

creditadas a título de comissOes, bonificaçOes, gratificaçOes	 ou
semelhantes, quando não for identificada a operação ou a 	 causa

que lhe deram origem.

Quanto à omissão de receita, apurada pela fiscali

zação, relativa a não contabilização de comissOes recebidas de Ban

co Real de Investimentos S/A e Baú - Distribuidora de Títulos e Va

lores Mobiliários S/A, o contribuinte não conseguiu invalidar o

procedimento fiscal. Os documentos levantados pela fiscalização can

provam a prestação dos serviços prestados pela recorrente às men-

cionadas empresas, ocorrendo, entretanto, a falta de 	 escritura-

ção dessas receitas. A alegação, sem provas, de que essas 	 opera 7
çaes destinaram acobertar e encobrir procedimentos ilí itos 	 deú0

02",/)
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auxiliares da recorrente não vulneram a ação fiscal. A empresa é

responsável por atos irregulares praticados por seus prepos-

tos ou auxiliares.

A escrituração mantida com observância das dispo

siçOes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela

registrados e comprovados por documentos hábeis. E isto não ocor

reu na espécie dos autos.

As receitas não registradas na escrituração contá-

bil da empresa são aghsidefas omitidas e, conseqdentemente, su
jeitas à tributaçã

-
- Á ; DRÉ NETO	 - RE LATO R


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1


